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Legislação pertinente

9

Alexandre Matthiensen

Introdução

É inegável que a as questões ambientais estão na centralidadeda 
agenda política do nosso país. Seja na gestão de recursos hídricos, 
sejana preservação ambiental, o Brasil tem um papel estratégico 

em âmbitoglobal, principalmente, em relação aos recursos hídricos, por 
possuirsituação privilegiada na disponibilidade desses recursos.

A formulação de políticas de gestão da água, isto é, a definição de um 
conjunto de medidas que permitam a utilização do recurso nas melhores 
condições de qualidade e quantidade, de acordo com os parâmetros fí-
sicos, econômicos, sociais e ambientais de cada região, não pode deixar 
de levar em conta as vertentes que ultrapassam aspectos hidrológicos 
da disponibilização dos recursos.A efetividade das políticas públicas e a 
participação dos diversos entesda sociedade, no conjunto de decisões 
governamentais, são instrumentosimportantes para o avanço da gestão 
dos recursos hídricos.

As questões econômicas e financeiras associadas à utilização da água, os 
problemas de administração e de direito, a articulação entre os vários 
níveis de intervenção e de poder político, os problemas específicos das 
bacias partilhadas, a análise dos processos de decisão e a participação 
de vários agentes e do público, constituem questões fora de um âmbito 
estritamente técnico e que adquirem uma importância crucial quando 
se pretende ter uma visão realista, integrada e global dos problemas 
e apoiar a formulação de políticas adequadas, inovadoras e viáveis de 
gestão dos recursos hídricos (Barraqué, 1997).

A multiplicidade dos agentes utilizadores da água, as suas dinâmicas 
distintas, os conflitos que esses vários usos podem gerar entre si e com a 
proteção ambiental, a necessidade de programar investimentos a médio 
e longo prazo para disponibilizar os recursos necessários de uma forma 
sustentável, são alguns dos aspectos que torna imprescindível o exercí-
cio do planejamento em nível de bacia hidrográfica.
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A realização dos “Planos de Bacia Hidrográficas” e da “Política Nacional 
de Recursos Hídricos”é apenas um estágio de um processo complexo. Uma 
questão central desse processo se refere com a forma de “regionalizar” a 
gestão da água, isto é, a definição das competências a atribuir aos vários 
níveis de poder, tendo em conta que a bacia hidrográfica é a unidade ade-
quada para o planejamento e gestão da água, mas que esta unidade na-
tural não coincide com quaisquer fronteiras políticas ou administrativas.

Em relação às legislações pertinentes aos assuntos abordados nessa 
apostila, será dado ênfase na Lei Federal Nº 9.433, de 08 de Janeiro de 
1997, a chamada “Lei das Águas”, e nas Resoluções CONAMA Nº 357, de 
17 de Março de 2005, que dispõe sobre a classificação dos corpos d’água, 
e CONAMA Nº 274, de 29 de Novembro de 2000, que dispõe sobre as 
questões de balneabilidade.

Para uma abordagem mais completa sobre legislações nacionais tendo a 
água com o tema principal, a versão em PDF da publicação do Conselho 
Nacional de Recursos Hídricos (CNRH): “Conjunto de Normas Legais – Re-
cursos Hídricos”, 7ª Edição, de 2011, pode ser baixada diretamente do 
site (http://www.cnrh.gov.br/).

Lei das Águas (Lei Nº 9.433, de 08 de Janeiro 
de 1997)

A preocupação com a formulação de um arcabouço legal paraa gestão 
dos recursos hídricos no Brasil data do início do século passado. O Decre-
to Nº 24.643, de 10 de Julho de 1934, que instituiu o “Código de Águas”, 
constituiu, até oadvento da Lei 9.433 de 1997, a base da legislação bra-
sileira de águas. Considerado inovadorpara sua época, o Decreto contém 
princípios avançados, tais como o do “usuário-pagador”, cobrança eou-
torga pelo uso da água.

Em 08 de janeiro de 1997, foi publicada a Lei Nº 9.433(Lei das Águas), 
que institui aPolítica Nacional de Recursos Hídricos,cria o Sistema Na-
cional de Gerenciamento deRecursos Hídricos, regulamenta o inciso XIX 
doart. 21 da Constituição Federal e altera o art. 1ºda Lei nº 8.001, de 13 
de março de 1990, quemodificou a Lei nº 7.990, de 28 de dezembrode 
1989.A Lei possui abrangência nacional, dada sua natureza de norma ge-
ral, considerando-seque o País se caracteriza por uma grande extensão 
territorial e heterogeneidade deaspectos naturais e socioeconômicos.

A Lei 9.433/97 constitui, atualmente, o principal diploma legal sobre 
a gestão de recursoshídricos no País. A base filosófica desta Lei encon-
tra-se pautada no estabelecimento de princípios básicosque espelham 
os desejos da grande maioria dos atores envolvidos na sua elaboração. 
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Taisprincípios trazem uma tentativa de mudanças de paradigmas técni-
cos e institucionais, que possibilitam uma gestão integrada dos recursos 
hídricos. Entre eles, destacam-se:

•	 a adoção da bacia hidrográfica como unidade de planejamento;

•	 a descentralização das ações por intermédio dos “Comitês de Bacia” 
e “Agências de Água”;

•	 a criação de condições para que a administração das águas ocorra 
de forma democrática, com ampla participação dasociedade e dos 
usuários.

A Lei das Águas incorporou a experiência internacional,apresentando 
muitas semelhanças com o sistema francês, principalmente, no que tan-
ge aosmecanismos de negociação e de formulação das diretrizes relati-
vas ao gerenciamento derecursos hídricos, no âmbito da bacia hidrográ-
fica, exercido pelos “Comitês de Bacia” e“Agências de Água”.

Ainda, a Lei cria o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos 
Hídricos, estruturado emcolegiados, nos quais estão presentes as três 
esferas do Poder Público, os usuários e asociedade civil organizada. O 
SNGRH é composto pelo Conselho Nacional de Recursos Hídricos, Con-
selhosEstaduais de Recursos Hídricos, Comitês de Bacias Hidrográficas, 
Agências de Água eórgãos dos poderes públicos cujas competências se 
relacionem com recursos hídricos.Cabe a essas entidades, a aplicação 
dos instrumentos de gestão previstos na Lei (outorga,cobrança, sistema 
de informações, planos diretores e enquadramento dos corpos de água)
para atingir os objetivos propostos. Esses instrumentos possuem forte 
relação dedependência mútua, sendo necessário, portanto, que as es-
truturas administrativas dosórgãos sejam adequadas e fortalecidas com 
vistas a dar suporte à sua plena aplicação.

O princípio da gestão participativa e descentralizadarequer a adesão da 
sociedade para a sua implementação. Talvez esse seja o ponto mais difícil 
de mudança em uma sociedade acostumada a não participar ativamente 
no processo decisório do país. O SNGRH tem como objetivos a coordena-
ção da gestãointegrada dos recursos hídricos, a arbitragem de conflitos, 
o planejamento, o controle, aregulamentação e a promoção da cobrança 
pelo uso, assim como a preservação erecuperação dos recursos hídricos.

A implementação da Lei das Águas implica modificações profundas no Es-
tado brasileiro.Marca o início da ruptura com políticas desenvolvimentistas 
e fragmentadas, sendo peçafundamental para assegurar a gestão susten-
tável dos recursos hídricos. Os princípios nelacontidos, fundamentais para 
a execução do gerenciamento dos recursos hídricos, podemcausar reação 
junto a determinados setores da sociedade, contrárias aos avançosinsti-
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tucionais, em decorrência das mudanças de paradigmas contidas em seu 
cerne. Dentreelas, a mudança conceitual na definição da área de inter-
venção pública, que passa a ser abacia hidrográfica considerada a unidade 
de planejamento; a mudança cultural do relacionamento entre as diferen-
tes instâncias governamentais e a sociedade e, finalmente,a realização de 
uma efetiva descentralização a ser promovida pelo setor público.

Para que a Lei cumpra a sua finalidade, é vital que haja a disseminação, 
para a sociedadecomo um todo, do conhecimento e da percepção da 
importância do processo de suaimplementação(KETTELHUT et al, 1999).

CONAMA

O Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA é o órgão consultivo e 
deliberativo do Sistema Nacional do Meio Ambiente – SISNAMA, e foi ins-
tituído pela Lei 6.938/81, que dispõe sobre a Política Nacional do Meio 
Ambiente, regulamentada pelo Decreto 99.274/90.

Entre inúmeras outras atribuições, é da competência do CONAMA:

•	 Estabelecer normas, critérios e padrões relativos ao controle e à 
manutenção da qualidade do meio ambiente, com vistas ao uso ra-
cional dos recursos ambientais, principalmente os hídricos;

•	 Estabelecer a sistemática de monitoramento, avaliação e cumpri-
mento das normas ambientais;

•	 Incentivar a criação, a estruturação e o fortalecimento institucional 
dos Conselhos Estaduais e Municipais de Meio Ambiente e Gestão de 
Recursos Ambientais e dos Comitês de Bacia Hidrográfica.

O CONAMA age mediante vários atos, nos quais, entre outros, estão pre-
sente as Resoluções, quando se trata de deliberação vinculada a diretri-
zes e normas técnicas, critérios e padrões relativos à proteção ambiental 
e ao uso sustentável dos recursos ambientais. Dentre essas Resoluções 
se encontram as Resoluções CONAMA Nº 357, de 17 de Março de 2005, a 
CONAMA Nº 274, de 29 de Novembro de 2000 e a CONAMA N° 430, de 13 
de Maio de 2011.

CONAMA 357

A Resolução CONAMA Nº 357/2005 dispõe sobre a classificação dos corpos 
de água e diretrizes ambientais para o seuenquadramento, bem como 
estabelece ascondições e os padrões de lançamento de efluentes, além 
de outras providências.
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O enquadramento dos corpos d’água é o estabelecimento do nível de 
qualidade de água (classe) a ser alcançado ou mantido em um segmento 
de corpo d’água ao longo do tempo. Mais que uma simples classificação, 
deve ser visto como um instrumento de planejamento, pois deve estar 
baseado não necessariamente no seu estado atual, mas nos níveis de 
qualidade que deveriam possuir ou ser mantidos nos corpos d’água para 
atender às necessidades estabelecidas pela comunidade, levando em 
conta as suas prioridades de uso.

O enquadramento dos corpos de água visa a: 

I - assegurar às águas qualidade compatível com os usos mais exigentes 
a que forem destinadas;

II - diminuir os custos de combate à poluição das águas, mediante ações 
preventivas permanentes. 

O enquadramento deve levar em consideração os usos preponderantes do 
trecho a ser enquadrado, visando assegurar às águas qualidade compatível 
com os usos mais exigentes a que forem destinadas, permitindo ações 
preventivas de combate à poluição e fornecer elementos para a fixação 
do valor para efeito de cobrança pelo uso dos recursos hídricos. As metas 
de qualidade de água são definidas no “Plano de Bacia”, e deverão bus-
car a melhoria do nível de qualidade do corpo de água, superficial ou 
subterrâneo, num prazo definido pelo seu respectivo comitê.

A classe do enquadramento a ser alcançada no futuro, para um determi-
nado corpo d’água, deverá ser estabelecida através de um processo de 
discussão pela sociedade, para firmar um pacto nesse sentido, levando 
em conta os usos prioritários definidos para as suas águas. A discussão e o 
estabelecimento desse pacto ocorrerão dentro do fórum estabelecido pela 
Lei das Águas: o Comitê da Bacia Hidrográfica. A aprovação final do enqua-
dramento acontecerá no âmbito dos Conselhos Estaduais ou do Conselho 
Nacional de Recursos Hídricos, conforme o domínio do corpo de água.

Para a implementação deste instrumento da Lei das Águas, foram esta-
belecidos procedimentos com base nas normas definidas na legislação 
ambiental específica, como na Resolução Nº 357/2005 do CONAMA, que 
classifica as águas doces, salobras e salinas do território nacional, se-
gundo seus usos preponderantes. Também o Conselho Nacional de Recur-
sos Hídricos - CNRH aprovou a Resolução nº 12/2000, de 19 de julho de 
2000, que estabeleceu procedimentos para o enquadramento de corpos 
de água, seguindo os preceitos da Lei das Águas.

A classificação dos corpos d’água é realizada com base nas tabelas de 
valores dos parâmetros inorgânicos e orgânicos de qualidade de água, 
encontradas no corpo do texto da própria Resolução.
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CONAMA 274

A Resolução CONAMA Nº 274, de 29 de Novembro de 2000, revisa os cri-
térios de balneabilidade de corpos d’água brasileiros.

Balneabilidade é a medida das condições sanitárias das águas destinadas 
à recreação de contato primário. As análises microbiológicas das amos-
tras de água coletadas nos dias e locais de maior afluência do público 
são testadas para coliformes termotolerantes, Escherichia coli e/ou En-
terococos (no caso de águas marinhas). Quando da utilização de mais de 
um indicador biológico, as águas terão as suas condições avaliadas de 
acordo com o critério mais restritivo. 

É grande o risco de contaminação humana por doenças em águas 
impróprias. A presença de coliformes (e.g. E. coli), em número superior 
a 2.000 NMP.100mL-1 é um indicativo da possibilidade de existência de 
microrganismos patogênicos na água, e podem acarretar doenças como: 
febre tifóide, febre paratifóide, cólera, disenteria, amebíase, otite in-
fecciosa, poliomielite e hepatite infecciosa (ver Capítulo 5 – Parâmetros 
Microbiológicos da Qualidade da Água). 

O monitoramento da balneabilidade é normalmente realizado nos me-
ses de verão, período de maior procura dos corpos d´água para banho 
e recreação. O aumento populacional e as chuvas intensas influenciam 
negativamente na qualidade das águas, pois incrementam o lançamento 
direto ou indireto de esgotos.

A partir dos resultados das análises de coliformes em5 semanas con-
secutivas, são emitidos resultados na forma de boletins semanais, que 
informam a qualidade das águas quanto à balneabilidade, que pode ser 
enquadrada nas categorias «PRÓPRIA» ou «IMPRÓPRIA» para recreação de 
contato primário. A categoria PRÓPRIA pode ser subdividida em classes: 
EXCELENTE, MUITO BOA e SATISFATÓRIA.Placas indicando o resultado do 
monitoramento são afixadas pelo órgão responsável nos locais monito-
rados, alertando os banhistas para que evitem os locais impróprios para 
banho. Boletins semanais são publicados em jornais, internet, e ocasio-
nalmente comentados em rádio e televisão.

A Resolução CONAMA Nº 274/2000 apresenta os critérios quantitativos 
referentes à colimetria, definindo concentrações, frequências encon-
tradas, existência de incidências anormais de enfermidades transmis-
síveis por via hídrica, presença de despejos sólidos ou líquidos na área 
de recreação, presença de florações de microalgas, e faixas de pH 
ideal para a atividade.
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CONAMA 430

A Resolução CONAMA Nº 430/2011 complementa e altera a Resolução 
CONAMA Nº 357/2005, e dispõe sobre as condições, parâmetros, padrões 
e diretrizes de lançamentos de efluentes em corpos de água receptores.

A Resolução CONAMA Nº 357/2005 foi resultado de um processo de apro-
ximadamente dois anos de discussão em relação ao disposto na antiga 
Resolução Conama Nº 20 de 1986. Apesar disso, este processo de discus-
são ainda deixou questões para complementação posterior (previsto no 
Art. 44 da Resolução Nº 357, que explicita a necessidade de complemen-
tação das condições e padrões de lançamentos de efluentes definidos na 
mesma), um dos objetos da elaboração da Resolução 430. 

Essa complementação teve a participação dos mais diversos setores 
dentre os quais representantes de governos estaduais, MMA, IBAMA, Mi-
nistério das Cidades, ANA, ANVISA, entidades da sociedade civil, labo-
ratórios de análises, consultores, empresas do setor de saneamento e 
indústrias.O processo de discussão dos novos parâmetros e diretrizes 
da resolução manteve a histórica construção participativa da legislação 
ambiental do país, reconhecidamente moderna e abrangente, o que é 
sempre louvável.

Os seguintes temas foram tratados em cinco subgrupos: 1) Novos parâ-
metros da Tabela X (do Art. 34 da Resolução CONAMA Nº 357/2005); 2) 
Parâmetros para efluentes do setor de Saneamento; 3) Ecotoxicidade; 4) 
Efluentes dos Serviços de Saúde; e 5) Gestão de Efluentes.

Os principais pontos de destaque desta resolução complementar são:

1 – Foi detalhada com maior clareza a definição da aplicação da nova 
resolução para lançamento direto de efluentes;

2 – Foram incluídas algumas definições, muitas delas da área da ecoto-
xicologia, como:

•	 I - Capacidade de suporte do corpo receptor: valor máximo de de-
terminado poluente que o corpo hídrico pode receber, sem compro-
meter a qualidade da água e seus usos determinados pela classe de 
enquadramento;

•	 II - Concentração de Efeito Não Observado (CENO): maior concen-
tração do efluente que não causa efeito deletério estatisticamente 
significativo na sobrevivência e reprodução dos organismos, em um 
determinado tempo de exposição, nas condições de ensaio;

•	 III - Concentração do Efluente no Corpo Receptor (CECR), expressa 
em porcentagem:
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-- a) para corpos receptores confinados por calhas (rio, córregos, 
etc.): CECR = [(vazão do efluente) / (vazão do efluente + vazão 
de referência do corpo receptor)] x 100.

-- b) para áreas marinhas, estuarinas e lagos a CECR é estabelecida 
com base em estudo da dispersão física do efluente no corpo 
hídrico receptor, sendo a CECR limitada pela zona de mistura 
definida pelo órgão ambiental;

•	 IV - Concentração Letal Mediana (CL50) ou Concentração Efetiva Me-
diana (CE50): é aconcentração do efluente que causa efeito agudo 
(letalidade ou imobilidade) a 50% dos organismos,em determinado 
período de exposição, nas condições de ensaio;

•	 ...

•	 VIII - Fator de Toxicidade - FT: número adimensional que expressa a 
menor diluição do efluente que não causa efeito deletério agudo aos 
organismos, num determinado período de exposição, nas condições 
de ensaio;

•	 ...

•	 XIII - Testes de ecotoxicidade: métodos utilizados para detectar e ava-
liar a capacidade de um agente tóxico provocar efeito nocivo, utili-
zando bioindicadores dos grandes grupos de uma cadeia ecológica.
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